
SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

INFORMATIVO DE CONVOCAÇÃO

O Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Jundiaí 
convoca os servidores para uma assembleia no dia 

10 de abril, às 19h, na sede do Sindicato. 
Servidor sua presença é fundamental para defi nir nosso 
calendário de lutas rumo à Greve Geral de 28 de abril. 

ASSEMBLEIA RUMO 
À GREVE GERAL

A Central Única dos Trabalhadores 
(CUT) e as demais centrais sindicais 
convocam a população brasileira 
para a Greve Geral em todo o país 

no dia 28 de abril.  
NOSSA LUTA:

NÃO À REFORMA DA 
PREVIDÊNCIA (PEC 287/ 2016)
NÃO À TERCEIRIZAÇÃO 
(LEI 13429/2017)
NÃO À REFORMA TRABALHISTA 
(PL 6787/2016)

INFORMATIVO DE CONVOCAÇÃO



ENTENDA NOSSA LUTA

NÃO À REFORMA DA PREVIDÊNCIA (PEC287/2016)  
A reforma da Previdência proposta pelo Governo Temer prevê idade mínima de 65 anos 
para homens e mulheres, 49 anos de contribuição para aposentadoria integral, pensões 
e benefícios menores que o salário mínimo, entre outros direitos que serão retirados dos 

trabalhadores. 

A reforma da Previdência afetará TAMBÉM os servidores públicos! 

NÃO À TERCEIRIZAÇÃO (LEI 13429/2017)
A terceirização poderá ser aplicada a qualquer atividade da empresa ou serviço público. 

Por exemplo: uma escola poderá terceirizar faxineiros (atividade-meio) e professores 
(atividade-fi m). 

O tempo de duração do trabalho temporário passa de até três meses para até 180 dias. 
A empresa terceirizada será responsável por contratar, remunerar e dirigir os trabalhadores, 

entre outros malefícios. 

NÃO À REFORMA TRABALHISTA (PL 6787/2016)  
Negociado sobre o legislado: abrir a possibilidade da negociação entre empregador e 
empregado, de estarem abaixo do mínimo previsto na lei. Na prática é rasgar a CLT e 

acabar com os direitos históricos dos trabalhadores.

Essa modernização das relações de trabalho nada mais é do que rebaixar direito, diminuir 
os custos das empresas e aumentar o lucro dos empresários no Brasil.

A empresa terceirizada será responsável por contratar, remunerar e dirigir os trabalhadores, 

NÃO À REFORMA TRABALHISTA (PL 6787/2016)  


